
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO CIVIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
José Afonso, engenheiro, solteiro, adquiriu de Lúcia Maria, enfermeira, solteira, residente na Avenida dos 
Bandeirantes, 555, São Paulo/SP, pelo valor de R$100.000,00 (cem mil reais), uma casa para sua moradia, situada na 
cidade de Mucurici/ES, Rua Central, nº 123, bairro Funcionários. O instrumento particular de compromisso de 
compra e venda, sem cláusula de arrependimento, foi assinado pelas partes em 02/05/2011. O valor ajustado foi 
quitado por meio de depósito bancário em uma única parcela.  
Dez meses após a aquisição do imóvel onde passou a residir, ao fazer o levantamento de certidões necessárias à 
lavratura de escritura pública de compra e venda e respectivo registro, José Afonso toma ciência da existência de 
penhora sobre o imóvel, determinada pelo Juízo da 4ª Vara Cível de Itaperuna / RJ, nos autos da execução de título 
extrajudicial nº 6002/2011, ajuizada por Carlos Batista, contador, solteiro, residente à Rua Rio Branco, 600, 
Itaperuna/RJ, em face de Lúcia Maria, visando receber valor representado por cheque emitido e vencido quatro 
meses após a venda do imóvel. A determinação de penhora do imóvel ocorreu em razão de expresso requerimento 
formulado na inicial da execução por Carlos Batista, tendo o credor desprezado a existência de outros imóveis livres 
e desimpedidos de titularidade de Lúcia Maria, cidadã de posses na cidade onde reside. 
 
Elabore a peça processual prevista pela legislação processual, apta a afastar a constrição judicial invasiva sobre o 
imóvel adquirido por José Afonso. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Joaquim estava irresignado porque não encontrava mais seu vinho favorito à venda. Conversando com Manuel, dono 
de um estabelecimento comercial perto de sua residência, o mesmo lhe informou que aquele vinho não era mais 
entregue pelo fornecedor, mas que vendia outro muito bom, melhor que o apreciado por Joaquim. O vinho não 
possuía qualquer informação no rótulo além de seu nome, mas Joaquim resolveu comprá-lo diante dos elogios feitos 
por Manuel. 
Chegando à sua residência, ao tentar abrir a bebida, o vidro se estilhaça e atinge o olho de Joaquim, causando-lhe 
uma lesão irreparável na córnea. 
Joaquim tenta conversar com Manuel sobre o ocorrido, mas o mesmo afirma que não possui qualquer 
responsabilidade. Ajuíza, então, ação em face de Manuel, pleiteando reparação por danos materiais. 
Oferecida a defesa, Manuel alega que não possui qualquer responsabilidade e que não seria parte legítima, por ser 
apenas o vendedor do produto. 
 
A respeito desta hipótese, responda, fundamentadamente: 
 
A) Merecem prosperar as alegações de Manuel? (Valor: 0,75) 
 
B) Se Joaquim falecesse no curso do processo, como os herdeiros poderiam pleitear inclusão na relação processual? 
(Valor: 0,50) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
Luzia sempre desconfiou que seu neto Ricardo, fruto do casamento do seu filho Antônio com Josefa, não era filho 
biológico de Antônio, ante as características físicas por ele exibidas. Vindo Antônio a falecer, Luzia pretende ajuizar 
uma ação negatória de paternidade. 
 
A respeito do fato apresentado, responda aos seguintes itens, de forma fundamentada. 
 
A) Tem Luzia legitimidade para propor a referida ação? (Valor: 0,50) 
 
B) Caso Antônio tivesse proposto a ação negatória e falecido no curso do processo, poderia Luzia prosseguir com a 
demanda? Qual o instituto processual aplicável ao caso? (Valor: 0,75) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Gabriel, proprietário de um apartamento localizado na Rua Boa Sorte, nº 168, Bairro Vila Madalena, São Paulo/SP, 
celebrou com Mário, em 20.01.2010, contrato escrito de locação pelo prazo de um ano. Restou acordado que pela 
locação Mário pagaria R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) mensais, mais os encargos referentes a impostos e ao 
condomínio. Estabeleceu-se, ainda, como modalidade de garantia, a fiança, no ato, prestada por Júlio, cunhado de 
Mário. Findo o prazo de um ano, Mário continuou na posse do imóvel sem oposição de Gabriel e, por força de lei, 
mesmo sem que tenha havido qualquer aditivo ao acordo, o contrato de locação de imóvel urbano transformou-se 
em contrato por prazo indeterminado. Face aos fatos narrados, indaga-se: 
 
a) Caso Júlio desentenda-se com Mário e resolva se exonerar da fiança prestada, como deverá proceder? 
Fundamente. (Valor: 0,60) 
 
b) Considerando que no contrato de locação não consta que a fiança se estenderá até a entrega do imóvel, qual a 
consequência que a prorrogação da locação por prazo indeterminado trará para a fiança prestada? Fundamente de 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. (Valor: 0,65) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
No dia 23.11.2012 por volta das 17 horas, Roberto, trafegando normalmente com seu veículo na BR 101, Km 20, via 
de duplo sentido, foi surpreendido por uma manobra brusca realizada pelo carro de Jonas, que dirigia 
imprudentemente, no mesmo sentido de direção. Em razão desse fato, o veículo de Roberto invadiu a pista 
contrária, vindo a atingir o ciclista Marcelo, que sofreu amputação da perna esquerda e fraturas nos braços. Face aos 
fatos narrados, indaga-se: 
 
a) A conduta praticada por Roberto tem o condão de obrigá-lo a reparar os danos causados a Marcelo? Fundamente 
de acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. ( Valor: 0,65) 
 
b) Na hipótese de Marcelo ter ajuizado ação pleiteando compensação dos danos morais sofridos em decorrência do 
sinistro e faleça no curso do processo, os herdeiros terão direito de receber a indenização por danos morais 
requerida por Marcelo? Fundamente de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. ( Valor: 0,60 ) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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